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mentos  para  lactentes (NBCAL), Resolução n° 31/92, marco importante na história do 
aleitamento materno no pais. Recentemente, esta Norma foi revisada e aprovada como 
Norma Brasileira dc Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças dc Primeira 
Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras, Portaria n° 2051 /01. Objetivo:  Monitorar a rotu-
lagem ele bicos, chupetas c mamadeiras, da NBCAL publicada em 2001 e observar o respeito 
à Norma que regulamenta tal questão e as infrações pertinentes às empresas que não ohs-
decent  à mesma. Como esse assunto entrará em vigor cm fevereiro dc 2003 e será regulado 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária através da Resolução n° 221/02, considerou-
se conto fundamento legal para esta pesquisa, a antiga Norma, a Resolução n° 31/92, par-
tindo-se do principio que o momento atual pode ser considerado conto dc transição. 
Metodologia: Aplicação dc questionário, no segundo semestre de 2002, durante visita a 

estabelecimentos comerciais do DO supermercados, drogarias e lojas especializadas em 
produtos infantis, de observação intencional de infrações à referida Norma. Verificou-se 

como vein sendo seguida e respeitada a legislação específica para estes produtos. Foram 

anal isados: o respeito à Norma e as possíveis infrações cometidas pelas empresas produtoras 
destes itens, a relação das infrações cometidas pelas empresas à luz de outras Leis e as impli-
cações sociais decorrentes de tais infrações. Conclusões: Das onze marcas observadas, nove 
d elas cometeram algum tipo de infração o que torna ainda mais preocupante a situação, 
principalmente neste período de mudança, pois grande pa rte delas, se não todas, já deve-
riam, pelo menos, estar obedecendo  integralmente a Resolução n° 31/92. Observou-se  que 
as infrações cometidas pelas empresas em nível da Resolução n° 31/92 extrapolaram seus 
limites legais, infringindo ainda outras Normas vigentes (Estatuto de C riança e do Adoles-
cente, Código de Defesa do Consumidor, Decreto 2.181/97 e a Lei 6.437/77), o que torna 

a situação ainda mais agravante. 
l..ucienne Christine Estevez de Alencar. E-mail: luciennealencar@uol.com.br  

PT 1860 
OBSERVATÓRIO DE  ACIDENTES E VIOLÊNCIAS 
LUIZ AUGUSTO FACCMINI, J ULIE'I'A C. iRIPV,E1. AINE'I'I-1UME,  HELENA  BARRETO 
DOS SANTOS  
SECREFAR1 MUNKRALDE SACIDE DE PELOTAS  
UNIVFRSiDADE FI:DERALDIà PELOTAS • 

IN•1RODUCÃO 
O Pronto Socorro Municipal Pelotas (PSivt) em parceria com Hospital Universitá rio São 
Francisco de Paula (UCPeI) e a Secretaria Estadual de Saúde, implantou o Observatórios de 
Acidentes e Violências em fevereiro de 2002. Seu propósito é qualificar notificações, 
registrando 100% dos casos de acidentes e violências atendidos no serviço, que se caracteriza 
COMO  única porta de entrada para as urgências atendidas pelo SUS. 
OBlEI1VOS  
Identificar, monitorar e qualificar as informações de fatores de risco associados à morbidade por 
causas externas atendidas no PSM: acidentes de trabalho, acidentes de trânsito, acidentes 

domésticos, violências e maus tratos à c riança, à mulherre ao idoso, de litos e agressões em geral. 

CONE .,USÔFS 
No perimo de fevereiro a setembro dc 2002, fo ram registrados 270 casos, equivalendo a 2,3% á 

das notificações do Estado. Deste total, 21,5% ó foram acidente de transito; 19,2% delitos e 
agressões; 16% acidente doméstico e 13,3% de acidente de trabalho típico. Os acidentes de 
transito foram proporcionalmente mais freqüentes de 15 a 39 anos. Os acidentes domésticos 
ocorreram em maior proporção em c rianças e idosos e os delitos e agressões foram relati-
vamente mais freqüentes entre 15 e 59 anos. Acidentes na escola foram identificadas apenas 
em crianças. Acidente de trabalho típico foram 2 vezes maior em homens do que em mu-
lheres. Acidente de trânsito, auto agressão e acidente doméstico, foram proporcionalmente 
maior em mulheres. Os homens apresentaram proporção 2vezes maior de delitos e agressões 
comparados às mulheres. Os negros apresentaram proporção 3 vezes maior de acidente de 
trabalho típico do que os brancos. A proporção de delitos e agressões também foi mais 
freqüente em negros do que em brancos e de modo geral, acidentes e violências foram 
proporcionalmente maiores em pessoas de baixa escola ridade. 
Luiz Augusto Facchini 
Ifachini(n),terra.com.br  
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COMPARAÇAODA QUALIDADE HIGIÊNICO—SANITÁRIADEALIMENr 
TOS DE RESTAURANTE NO PERIQDO DE AUTOGESTÃO EDESERVIÇOS: 
TERCEIRIZADOS 
MAGDA SINIGALLIA'I'AB'INA' , VICI'OR I-LAIM COHEN, 
NE!JDA LUCIA DELMASTRO 
RESUMO 

É cada vez maior o interesse pela busca da qualidade em todos os setotes du aneiáib `` 
humana, principalmente para os alimentos. Qualidade significa capaét&& eêtcx,4,, 
sionalismo, sobretudo competividade e produtividade. Os alimentos devem setanaltseúos 
a partir de cinco dimensões, nutritional, sensorial, de uso, regulamentara sasitatia Oa gxr-
to quantitativo é expresso em quilocalorias e teor de proteínas, lipídios, glicídios, vitaminas 
e sais minerais. 0 aspecto qualitativo desses nutrientes visa notadamente o equilibria entre 

os elementos que o compõem. 0 conceito básico de saúde pública é a prevenção obtida . 
mediante a aplicação elo método de Análise de Perigos e Pontos Criticos de Controle 
(APPCC) que descreve a aplicação de sete princípios técnicos e científicos na produção e 
manejo dos alimentos desde o campo até a mesa do consumidor. O objetivo deste trabalha 
é comparar a qualidade higiênico-sanitária de amostras de alimentos fornecidos em um 
restaurante, obtidas em periodos diversos, durante 10 meses de gestão tipo autogestão e dc 
igual período sob terceirização dos serviços. Os resultados indicam melhor qualidade hibá, 
mico-sanitaria dos alimentos quando o sistema foi autogerido. Neste caso, a autogestào 
mostrou trabalhar com  mais ênfase no produto (higiene, manipulação e conservação) 
maior e melhor controle cia matéria prima, conse rvação das instalações dos equipamentos 

e utensílios e saúde dos funcionários. 
' instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares, IPEN-CNEN/SP 
Travessa R, 400, Cidade Universitária, cep. 05508-900 São Paulo, SP 
vhcohen@nctipen.br , relida@usp.br  
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AS PRÁTICAS DE VIGILÂNCIA EM  PORTO ALEGRE:  A HISTORIADA 

COORDENADORIAGERALDEVIGILÂNCIADASAÚDE • 
AER'I;S, D.  ; ALVES, G.'•'; FLORES,  R'.; BÓSiO, M.'; SANGIOVANi, J.C.' 
' CGVS,SECRfS fARIf1 MUNICIPAL. DESA ODE  DE PORTO ALEGRE 
PROGRAMA DE 11ÓS-GRADUAÇAO EMSAUDECOLG:IIVA-ULBRA 

INTRODUÇÃO - A vigilância da saúde utiliza, como paradigma  explicativo, a produção 

social da saúde, reconhecendo a importância das condições de vida sobre a saúde da pape-
la*, indo buscar na promoção estratégias de intervenção na realidade. 
OBJETIVO - Descrever a expe riência da Ctxnrdenadoria Geral de Vigilância da: Saúde 
(CGVS), da Secretaria Municipal de Saúde, com a municipalização das ações de vigilância 
epidemiológica, sanitária e ambiental em Po rto Alegre. 
METODOLOGIA- Esse trabalho se propós a resgatara história da CGVS, a partir da anise 

 de documentos, relatórios técnicos e entrevistas com trabalhadores que acompanharam 

esse processo. 
RESULTADOS - Em agosto de 1994, coma assinatura do Convênio de Municipalizaçãodas 

Ações de Vigilância, Po rto Alegre assumiu a responsabilidade pela vigilância epidemioláljca, 
das zoonoses, ela qualidade das águas, dos alimentos, dos serviços de saúde, dos produtos 
de interesse à saúde, coordenação dos sistemas nacionais de informação sobre nascidos 
vivos, mortalidade e risco nutricional e dos programas de vigilância que daí se originam. .A . 

 partir de então, tem enfatizado as atividade de promoção;  proteção e educação em saúde 
buscando construir um trabalho de co-responsabilidade com outras instituições gove rna 

mentais, não-gove rnamentais e principalmente coin a população de Po rto Alegre. • 
CONCLUSÃO - Foi necessário adotar um fazer diferente dos tradicionais das vigilâneizs, • 
dando ênfase a atividades de promoção, proteção e educação em saúde, e descaraterizar 
uma atitude punitiva e autoritária, sustentada pela legislação. Nesse sentido, constrói-se cm 
Porto Alegre um sistema municipal de saúde pautado na busca da eqüidadee da qualidade • 
de vida, onde a CGVS articula-se com a rede de atenção básica e a rede hospitalar pata 
responder pela Vigilância da Saúde de toda a população. Esse novo' modo de fazer saúde • • 

necessita de novos pro fissionais'. Nessa perspectiva, a capacitação dos recursos humanos' 
é fundamental. Na Vigilância da Saúde, o SUS passa a responsabilizar-se, de fato, pela saúde 
de todos os moradores da cidade, usuárias diretos ou não das se rviços assistenciais. 
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